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Considerando as sugestões apresentadas pela ENGIE BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA., vem o Município de 

Niterói apresentar as suas razões, conforme anexo que segue. 

 

Sugestões/questões referentes ao edital: 

 

1. Item 1.1. Sugestão não acatada. Não há previsão legal que obrigue o Município a incorporar os conceitos 

sugeridos, sendo tal conceituação uma faculdade da Administração Pública. As conceituações necessárias já 

estão previstas no edital. 

 

2. Item 7. Sugestão não acatada. Da vedação da utilização de atestados emitidos por outras licitantes. 

A vedação visa a coibir que empresas participantes da licitação - sejam concorrentes, sejam integrantes de um 

consórcio - emitam atestados de capacidade técnica entre si. Tal prática poderia macular todo o procedimento 

licitatório, motivo pelo qual optou-se por manter a cláusula em comento.  

A Lei Geral de Licitações impõe (exigir-se-á) em seu art. 27, II, a qualificação técnica. O art. 30 discorre sobre 

a qualificação técnica, sendo esta exigida com o objetivo de comprovar a “aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação” (inciso II).  

Admitir-se que outras empresas emitam atestados em favor de licitantes, seria admitir que não participantes 

da licitação atestem a qualificação exigida para a participante, o que traria prejuízo na execução do serviço a 

ser contratado, pois a licitante não demonstraria sua real capacidade de execução. Poderia ainda caracterizar 

quebra do sigilo das propostas, vedado pelo § 3º, do art. 3º da Lei de Licitação. 

Além disso, a experiência anterior na execução dos principais serviços objeto do contrato deve demonstrar, 

inequivocamente, que a interessada já executou anteriormente esses serviços. Caso se admita atestados de 

uma outra empresa, que, essa sim, tenha executado esses serviços, não se poderá atestar a efetiva capacidade 

da licitante, mas sim de outra empresa, que detém outro corpo técnico, outros equipamentos, outros 

processos, enfim, outro modo de executar os serviços. Mesmo sendo uma empresa que pertença ao mesmo 

grupo empresarial da proponente, quer seja controladora, controlada ou coligada, trata-se de outra empresa, 

com todas as diversidades apontadas. 

Caso se admitam atestados de empresas do mesmo grupo econômico da proponente, a Administração Pública 

corre o risco de contratar empresa que nunca tenha executado os serviços objeto do contrato. Evidentemente, 

não é isso que se deseja, nem deve a Administração permitir que tal risco exista. 

Os atestados exigidos no certame são poucos e referem-se aos principais serviços pertencentes ao escopo da 

iluminação pública. As licitantes, diretamente, devem demonstrar que já executaram previamente esses 

serviços essenciais ao objeto da licitação. 

Não serão admitidos, portanto, atestados de empresas do mesmo grupo empresarial da licitante, mas apenas 

desta (isoladamente ou em consórcio). 

 

3. Item 7.2.1. Sugestão não acatada. O edital exige apenas certidão negativa ou positiva com efeitos de 

negativa de tributos mobiliários. 
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Assim, quanto ao item 7.2.1 optou-se pela manutenção dos termos proposto no Edital, já que não houve 

qualquer menção a demonstração de regularidade junto ao cadastro imobiliário municipal, sendo exigido, tão 

somente, a regularidade fiscal no que tange a débitos de ISS. 

 

4. Sugestão não acatada. Propôs a peticionante a majoração dos valores referidos no item 7.3, “c”, do Edital, 

para que fosse atingido o máximo legal previsto no art. 31, §3º, da Lei 8.666/1993. A redação do item “d”, já 

tinha sido alterada, para deixar claro que o acréscimo de 30% exigido dos participantes consorciados, será na 

proporção de suas respectivas participações, na forma do art. 33, III, da Lei 8.666/1993, da seguinte forma: 

d) no caso de consórcio, o valor mínimo de patrimônio líquido exigido será acrescido em 30,0 

% em relação ao valor estipulado no subitem 7.3.1, “c”, podendo ser este valor perfeito pela 

soma dos patrimônios líquidos das consorciadas, na proporção de suas respectivas 

participações, na forma do art. 33, III, da Lei 8.666/1993. 

No mais, foram mantidos os valores, já que o Município considerou estes valores adequados para o presente 

contrato de concessão administrativa, buscando ampliar a possível competição entre os interessados, em 

consonância com os princípios norteadores da licitação. 

Quanto à conversão do patrimônio líquido de licitantes estrangeiras, deverá ser realizada pelo valor do câmbio 

de venda da moeda em que os valores expressos no balanço ou outro documento comprobatório para 

demonstração desse valor em relação ao real. 

 

5. Sugestão não acatada. Os documentos comprobatórios para a comprovação da realização anterior de 

investimentos em contratos de concessão, sejam na modalidade de Project ou corporate finance, estão 

definidos no edital. 

A questionante descreve com mais detalhes alguns dos documentos aceitáveis. De uma maneira geral, a 

comprovação deverá ser realizada de maneira clara e objetiva, com atestados, demonstrativos financeiros, 

balanços ou balancetes, que demonstrem de maneira inequívoca essa atestação. Caso entendam que são 

necessárias explicações adicionais aos documentos apresentados, para que a Comissão de Licitações possa 

identificar a comprovação, deverá introduzir notas explicativas que esclareçam os pontos em que a 

comprovação se evidencia. 

 

6. Sugestão previamente acatada. A redação sugerida já tinha sido acatada pelo Munícipio em prévia 

sugestão da mesma empresa, sendo incluído o item d.1 ao edital. 

 

7. Sugestão não acatada. Não há necessidade de disposição adicional, uma vez que os documentos apontados 

na sugestão são considerados como originais, para todos os efeitos legais.  

Ademais, as certidões emitidas pela internet poderão ser conferidas pela Comissão de Licitação nas páginas 

de internet do órgão emissor, comprovando sua veracidade. Não há necessidade de esclarecimentos adicionais 

nesse sentido. 

 

8. Sugestão não acatada. Respondido no item anterior. 
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9. Sugestão não acatada. Eventual conferência da autenticidade de documento sem autenticação cartorial 

apresentado por licitante dar-se-á, sempre, na sessão em que o envelope que contenha o documento seja 

aberto. Essa exigência está disposta na Lei 8.666/93, não havendo necessidade de esclarecimentos adicionais. 

 

10. Sugestão previamente acatada. Caso a Comissão de Licitações entenda que há empecilhos de ordem 

prática, como local para acomodação ou excesso de pessoas na sala onde se realiza a sessão, poderá restringir 

a participação do número de representantes por licitante, desde que seja assegurado o direito de 

representação às licitantes, na forma da lei. De modo geral, será permitida a participação de mais de um 

representante por licitante, podendo, a comissão de licitações adotar as medidas aqui descritas nos casos 

extremos em que isso se torne necessário. Houve prévia alteração da cláusula, não havendo vinculação ao 

número máximo de representantes, para que este número seja fixado pela Comissão de Licitação, de forma 

motiva e fundada na razoabilidade. 

 

11. Sugestão não acatada. A disposição é cabível ao objeto licitado, já que esta licitação também é regida pela 

Lei 8.666/93, combinada com as demais normas atinentes.  

Ademais, o item refere-se aos valores a serem ofertados a título de contraprestação e todos os insumos que 

compõem esses valores. Por tratar-se de licitação internacional, é importante que se frise às licitantes que os 

preços devem ser ofertados em moeda nacional. 

 

12. Sugestão não acatada. A ordem de fases está claramente definida no edital. O Município de Niterói 

entendeu ser mais conveniente a inversão das fases, conforme é permitido no artigo 13 da Lei 11.079/2004, 

buscando imprimir maior celeridade e eficácia ao procedimento licitatório. 

 

13. Sugestão parcialmente acatada. O prazo concedido é suficiente para que se formalize a SPE. Entretanto, 

facultou-se a prorrogação, por mais 30 (trinta) dias, a pedido ou de ofício, justificada e autorizada pelo Poder 

Concedente (subitem 13.2.2 do edital). No mais, foram mantidos os termos da cláusula, já que não há qualquer 

obrigação legal de que a concessionária seja constituída sob a forma de sociedade anônima.  

 

14. Item 14.4.2. Sugestão acatada. Em virtude do que dispõe o art. 5º, §1º, da Lei 11.079/2004, o texto foi 

revisado, em consonância com a legislação federal regente do tema. 

 

15. Sugestão não acatada. A despeito de se tratarem de disposições e sanções a serem impostas no âmbito 

do contrato de concessão, o Município entende ser importante que essas disposições constem igualmente no 

bojo do edital, para que os futuros contratantes tenham ciência de seu conteúdo. 

 

16. Sugestão não acatada. O prazo estipulado é razoável e permite que os interessados se manifestem 

satisfatoriamente no prazo estimado, sendo este o prazo usualmente adotado pelo Município. 
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Sugestões/questões referentes as especificações técnicas para implantação de obras e serviços de IP. 

 

17. Sugestão não acatada. Uma das obrigações da SPE é a execução dos projetos executivos para todo o 

sistema de iluminação nas vias municipais. Esses projetos devem, obrigatoriamente, atender à NBR 

5101:2012, devendo ser encaminhados previamente ao município para aprovação e, posteriormente a essa 

aprovação, implantação das luminárias e demais sistemas constantes no projeto. 

Para fazer frente ao distanciamento entre postes, a SPE deverá considerar em seus projetos algumas 

alternativas tecnicamente viáveis que possam mitigar essa eventual dificuldade, tais como: luminárias com 

ótica mais aberta, posicionamento de braços em diagonal e, em casos extremos, posicionamento de postes 

intermediários. 

Todos os custos decorrentes dessas providências serão de responsabilidade da SPE. 

Com vistas à quantificação dessas eventuais dificuldades e correto dimensionamento dos custos o Município 

recomenda a realização de visita técnica, facultada no processo. 

 

18.  Sugestão acatada. A garantia e consequente vida útil exigida será de 50.000 horas, conforme a Portaria 

20/2017 do INMETRO. A TDH máxima admitida refere-se a tensão e corrente. 

 

19. Sugestão não acatada. Será de responsabilidade das licitantes a verificação dos locais que possam ser 

considerados como impedidos de implantação de luminárias LED em substituição às convencionais existentes 

em função de fatores como segurança e impedimentos de ordem técnica. As licitantes deverão realizar visita 

técnica para essa aferição. 

Caso de verifique, no âmbito do contrato de concessão, alguma eventualidade desta ordem, o cálculo de 

economia de energia elétrica será revisado e a nova meta de economia obtida será adotada pata todos os fins 

do andamento contratual. 

 

20. O conjunto driver/LED refere-se à luminária como um todo, com todos os seus acessórios. A eficiência 

luminosa exigida é a da luminária. 

 

21. Serão sempre aceitas normais internacionais correlatas às normas nacionais, devendo, em todos os casos, 

ser apresentados laudos e/ou relatórios técnicos que comprovem essa correspondência, com tradução para o 

português, nos moldes das normas atinentes. 

 

22. Sugestão acatada em parte. O prazo para a eliminação da demanda reprimida será de 12 meses após a 

assinatura do contrato de concessão. O início da implantação das luminárias está previsto para o primeiro mês 

subsequente à assinatura do contrato, mediante emissão de ordem de serviço por parte do município. O prazo 

contratual passará a fluir após a emissão dessa ordem. Será incluído o percentual de luminárias e as 

respectivas potências a serem consideradas para a demanda reprimida. 

 

23. Os prazos para execução das obras serão sempre contados a partir da emissão da ordem de serviço para 

cada obra específica, quer sejam as etapas ou tipos de obras. 
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A ordem de serviço será emitida imediatamente após a assinatura do contrato de concessão. O prazo de 

transição terá seu início ante a emissão dessa ordem de serviço. 

A demanda reprimida será aferida após a execução, por parte da contratada, dos projetos executivos. Caso o 

número total de luminárias, incluída a demanda reprimida, exceda os 44.964 pontos previstos no escopo 

inicial, serão medidas e consideradas para pagamento da amortização as quantidades reais implantadas. 

 

24. Essa informação poderá ser obtida mediante a realização de visita técnica, sugerida no edital. 

 

25. Como dito no edital, esse tipo de luminária deverá ser implantado ao longo da orla do município. O projeto 

executivo para esses locais específicos deverá ser elaborado levando em consideração esse impacto na fauna 

presente no local. As licitantes deverão visitar esses locais para que possam aferir os parâmetros corretos 

necessários à elaboração de suas propostas. 

 

26. O documento referido foi disponibilizado no Anexo XII do Edital (projeto de engenharia), prejudicando a 

sugestão em comento. 

 

27. O risco por vandalismo e roubo é integralmente atribuído à contratada. As licitantes deverão tecer suas 

próprias considerações a este título, sendo as especificações do Município meramente informativas. 

Os índices de vandalismo e roubo considerados foram obtidos das médias históricas verificadas pelo 

município ao longo dos últimos 10 anos. As licitantes deverão considerar seus próprios índices, caso entendam 

que o percentual apresentado pelo município é insuficiente. Em todos os casos, a responsabilidade pela 

reposição de luminárias e/ou quaisquer outros equipamentos do sistema de iluminação será de exclusiva 

responsabilidade da SPE. 

 

28. A quantidade de luminárias a serem implantadas nos monumentos e demais locais com iluminação de 

destaque ou decorativa já consta na planilha de quantidades e potências disponibilizada no edital. Caso a 

licitante entenda que deve obter dados mais específicos a esse respeito, deverá realizar visita técnica com esse 

objetivo. 

 

29. A Resolução 414/2010 determina que a medição do consumo de energia elétrica do sistema de iluminação 

pública deve ser realizada pela distribuidora de energia elétrica através de um de dois modos, a saber: em caso 

de luminárias ligadas em circuitos elétricos cabeados o consumidor poderá solicitar à distribuidora, às suas 

expensas (consumidor) a ligação de medidor nesse circuito ou avença. 

A distribuidora de energia elétrica observará, em todos os casos, a determinação da ANEEL, à qual está 

subordinada contratualmente. 

O sistema de medição de consumo a ser implantado através do sistema de telegestão, denominado de 

telemetria, destina-se a aferir e obter dados comparativos de consumo para que o município e/ou a SPE, como 

delegada do município, possam acompanhar as medições realizadas pela distribuidora em um dos modos 

especificados na referida resolução.  O sistema de telemetria não será, a princípio, homologado pela 

distribuidora para aferição do consumo. 
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Em todos os casos, como em qualquer das implantações de sistemas previstas no contrato, a SPE deverá 

apresentar ao município os projetos executivos da implantação desse sistema para prévia aprovação e 

posterior execução. 

 

30. A produtividade das equipes é apenas e tão somente o relatório da quantidade de procedimentos 

executados dividida pelo tempo de execução, em parâmetros diários, mensais e acumulados. 

 

31. Sugestão acatada. Considerando-se a gama de sistemas de telegestão existentes para o gerenciamento de 

sistemas de iluminação pública, com diversas arquiteturas e funcionalidades, será introduzida alteração nesse 

sentido. Substituir no edital 

 

32. O município dispõe de mapa vetorizado das vias, o qual poderá ser obtido pelas interessadas através da 

realização de visita técnica. Neste caso, a interessada deverá disponibilizar mídia para a cópia. 

 

33. Sugestão acatada. Essas grandezas serão excluídas das leituras a serem disponibilizadas pelo sistema de 

telegestão, uma vez que, realmente, não são de importância fundamental para as aferições necessárias. 

 

34. Sugestão acatada. A proteção deverá ser dimensionada caso a caso, por ocasião da execução dos projetos 

executivos. Será excluída a determinação de chaveamento específico em 15 A. 

 

35. Será realizada revisão nos parâmetros de implantação do sistema bluetooth, com vistas à adequação às 

características mais modernas. 

 

36. Será realizada alteração no texto, para determinar que apenas os eletrodutos que realmente necessitem 

de substituição assim o sejam. A aferição das quantidades deverá ser realizada pelas interessadas através da 

realização de visita técnica. 

 

37. Os fusíveis de proteção são os protetores de surto, a serem instalados em todas as luminárias LED, nos 

parâmetros especificados no Anexo 1. 

 

38. A dimerização é possível, pois o enquadramento da via tem como uma de suas variáveis o fluxo de veículos. 

Como esse fluxo varia, conforme o horário, consequentemente, o enquadramento da via variará. Para a adoção 

de dimerização deverão ser observadas as iluminâncias previstas na NBR 5101:2012 e os enquadramentos 

das vias, conforme essa mesma norma, para a correta aplicação. Esse enquadramento pode ser obtido através 

de visita técnica, caso a licitante entenda ser pertinente essa necessidade. De toda maneira, com vistas a 

atender a essa funcionalidade, as luminárias a serem implantadas deverão ser dimerizáveis. 

 

39. Sugestão acatada. Será introduzida alteração para que as luminárias atendam à economia mínima de 

energia solicitada e à NBR 5101:2012, binômio suficiente para a correta eficietização do sistema de iluminação. 
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40. Os aterramentos a serem corrigidos, nos casos em que isso se fizer necessário, são os dos postes próprios 

do sistema de iluminação. Os postes da distribuidora de energia já possuem aterramento. 

Em todos os casos, a SPE não poderá atribuir responsabilidade ao município ou à distribuidora de energia 

elétrica por problemas em seus equipamentos em função de aterramentos insuficientes. 

 

41. O item destina-se a esclarecer quais modos de dissipação de calor não serão aceitos, devendo permanecer. 

 

42. O item referente às embalagens diz claramente “preferencialmente”, não “obrigatoriamente”. 

 

43. O “caderno projeto de engenharia” foi disponibilizado no Anexo XII do edital, motivo pelo qual resta 

prejudicado o questionamento presente. 

 

44. A contraprestação, neste caso, é dividida em duas partes, a saber: amortização pelos investimentos 

realizados e prestação dos serviços contínuos. 

Caso venham a ser instaladas luminárias adicionais, ao longo do contrato de concessão, em função do 

crescimento vegetativo, como é natural ocorrer, a SPE será remunerada nos mesmos moldes, ou seja: 

amortização mensal pelo valor presente das luminárias implantadas, em prazo contado do mês de implantação 

até o término do contrato e incremento do valor incialmente previsto dos serviços, em função do aumento do 

número de pontos. 

Em outras palavras, não há necessidade de adoção de índice estimado de crescimento vegetativo, pois a 

remuneração da SPE nesse sentido será paga pelo real e efetivo crescimento verificado, através das duas partes 

distintas que compõem a contraprestação. 

 

45. As substituições de postes estão claramente previstas, ou seja, textualmente: “os postes deverão ser 

substituídos por outros de mesmas características”. 

As substituições de drivers deverão ser realizadas como a substituição de qualquer outro componente 

necessário à manutenção, ou seja, por outro componente que atenda às características da luminária, seja ela 

em LED ou convencional, e possibilite seu retorno ao funcionamento. 

 

46. A limpeza da luminária, assim como qualquer outra manutenção a ser realizada, deverá sê-lo quando a 

iluminância produzida pela luminária estiver em vias de não mais atender às especificações da NBR 

5101:2012. A SPE deverá fazer seu planejamento de manutenção preventiva para que tal procedimento seja 

levado a cabo, impedindo, com isso, que deva ser realizada manutenção corretiva, sempre indesejável. 

 

Anexo 2 – Minuta de contrato. 

 

47. Sugestão não acatada. Definições. Reputa-se que as definições já constantes no edital são suficientes para 

o correto entendimento do contexto. As definições sugeridas pela questionante referem-se a termos que têm 

definição bastante notória, não sendo necessária sua inclusão, sendo sua inclusão apenas faculdade da 

Administração Pública. 
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48.  Sugestão previamente acatada. 

 

49. Sugestão não acatada.  Não há repetição dos termos, já que o item 3.2.1 se refere a alteração consensual 

do contrato, enquanto o item 3.2.5 trata da alteração ou extinção unilateral. 

 

50. Sugestão acatada. Será incluído o texto sugerido, para maior clareza. 

 

51. Sugestão não acatada. O prazo de transição passará a fluir após a emissão da ordem de serviço inicial. O 

município observará todas as condições prévias para a emissão dessa ordem de serviço conforme disposto no 

edital e seus anexos bem como às normas aplicáveis. 

Todo o arcabouço legal será tempestivamente aprovado, não havendo necessidade de inclusão da cláusula 

sugerida. 

 

52. Sugestão acatada. A sugestão apresentada refere-se precisamente ao que já está disposto no item em 

comento, ou seja, caso haja erro de cálculo no índice de reajuste, o cálculo deverá ser refeito e os valores pagos 

pelo município a maior, se houver, devolvidos. Para maior clareza, foi ressalvado o pagamento da parcela 

incontroversa, conforme sugerido. 

 

53. Sugestão não acatada. A Sociedade de Propósito Específico, exigida pela Lei 11.079/04 como tipo de 

pessoa jurídica a ser constituída pela licitante vencedora para a celebração de contrato de PPP tem, como seu 

único objeto social, a execução da prestação de serviço público de iluminação pública por delegação do 

município, não a simples contratação como prestador desse serviço, bem como a exclusividade da prestação 

desse serviço pelo prazo do contrato. Tal delegação, autorizada através de lei municipal, confere à essa 

contratada condição diferenciada, sendo investida de poderes e atribuições inerentes ao Poder Público. 

Considerando-se a importância do instituto da delegação de um serviço público e o necessário controle e 

fiscalização de particular delegado para execução desse serviço público, fazendo as vezes do Poder Público, 

considerando-se a complexidade do processo como um todo e o longo termo do contrato, maiores cuidados 

devem ser tomados. 

É mandatório, portanto, que o município anua previamente quanto a qualquer alteração no quadro societário 

da SPE, uma vez que essa empresa é delegada de um serviço público essencial, não podendo, qualquer 

alteração ser realizada sem a prévia anuência do município, sob pena de não haver pleno conhecimento por 

parte do município da constituição de seu delegado. 

Consoante o princípio da vinculação do contrato de concessão ao edital, as exigências para entrada de empresa 

no quadro societário da SPE devem ser idênticas às do edital, ou seja, serão exigidos algumas atestação de 

todas as empresas e algumas especificamente de alguma(s) componente(s) em caso de consórcio, ou todas as 

exigências, em caso de licitante isolada. 

No mais, o item 9.4.1.1 sugerido já havia sido acatado, em prévia sugestão (item 9.4.1.2 da minuta de contrato). 

 

54. Sugestão acatada. Será realizada alteração para que esse pagamento seja realizado após a assinatura do 

contrato de concessão, em prazo de até 10 (dez) dias. 
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55. Sugestão acatada. O município não pode e/ou não deve imputar risco à SPE por sua ação ou omissão. O 

texto será revisto. 

 

56. Sugestão acatada em parte. O prazo será de até 30 dias, já que este é o tempo habitual para tramitação 

do processo de pagamento no Município. 

Item 17.4 “a” do contrato: sugestão não acatada. A sugestão de alteração refere-se exatamente à mesma 

condição já prevista no texto. 

 

57. Sugestão não acatada. O município não poderá requerer equilíbrio econômico-financeiro por variações 

da TIR provenientes de ganhos de produtividade ou economias realizadas pela concessionária em eventos ou 

soluções tenham risco atribuído à concessionária, conforme disposto no contrato, principalmente no que tanja 

às obras e serviços prestados, desde que mantidas as condições determinadas para sua execução, consoante o 

disposto no edital e seus anexos, mas será cabível a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da 

Concessão na hipótese de materialização de risco alocado ao Poder Concedente. 

 

58. Sugestão acatada. Será realizada revisão no texto com vistas a aclarar o conceito de revisão do valor dos 

serviços em função do aumento do número de pontos. 

 

59. Sugestão não acatada. O aumento do número de luminárias efetivamente implantado pela SPE será 

remunerado através da parte da contraprestação relativa à amortização pelos investimentos, sempre 

calculada em função do número real de luminárias implantado. 

 

60. Sugestão não acatada. O Fundo de Reposição dos Ativos será mantido.  

Traz a questionante à discussão a possibilidade de que não existência de recursos no Fundo de Reposição dos 

Ativos, dada a imprevisibilidade da arrecadação da COSIP, o que prejudicaria a execução das obras a serem 

custeadas com esses recursos, previstas para ocorrer a partir do segundo ciclo de obras. 

Primeiramente, é de se averiguar a natureza da COSIP, tributo na forma de contribuição, cobrado pelo 

município de seus munícipes, pessoas naturais e jurídicas, com a finalidade de custear o serviço de iluminação 

nas vias públicas, com o fundamento do artigo 149-A da Constituição Federal combinado com o Código 

Tributário Municipal, que regula a cobrança desse tributo no âmbito do Município de Niterói. 

Essa contribuição é destinada única e exclusivamente ao custeio do serviço de iluminação nas vias públicas, 

conforme dispõem os Diplomas legais citados. Com isso, pode se denotar sua perenidade, uma vez que a 

utilização desse serviço é contínua, não havendo possibilidade de que haja sua cessação ou descontinuidade, 

ou mesmo, lapso na sua prestação por parte do município. Com isso, pode-se admitir sua perenidade, ou seja, 

a COSIP será cobrada pelo município em caráter permanente, não havendo previsão de qualquer 

descontinuidade ou insegurança em sua cobrança. 

Com isso, a COSIP é tributo com grande previsibilidade de valores de arrecadação e de ingresso, não sendo 

razoável considerar a possibilidade aventada pela impugnante, quanto à imprevisibilidade de sua arrecadação. 

Somando-se a isso, observa-se que os recursos a comporem o Fundo de Reposição dos Ativos estão claramente 

descritos no Anexo 4, perfazendo, a partir do 13º ano de vigência do contrato, valor que é suficiente ao custeio 

de um novo ciclo de investimentos no parque luminotécnico. Some-se a essa provisão de recursos o fato de 
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que é plausível se assumir que o custo de implantação de um novo ciclo de luminárias e demais sistemas deve 

ser significativamente inferior ao atual, dada a evolução da tecnologia de iluminação pública, hoje totalmente 

eletrônica, não mais física. 

Com todos esses fatos acerca do modelo proposto, denota-se que o Fundo de Reposição dos Ativos é 

instrumento plenamente hábil a custear os investimentos nos demais ciclos de obras, sem o risco que a 

questionante quer fazer recair. 

 

61. Sugestão não acatada. Como os reinvestimentos serão arcados pelo Fundo de Reposição dos Ativos e 

pagos à SPE através de aportes advindos desse fundo, não há que se falar em marcos pré-estabelecidos para a 

realização dessas obras, posto que deverá haver diagnóstico prévio, por parte da SPE, da necessidade de 

substituição de qualquer equipamento componente do sistema de iluminação, a partir do 13º ano de vigência 

do contrato. 

Apenas ante a constatação da necessidade de substituição, a SPE realizará a obra e receberá por isso através 

do sistema de aportes, consoante disposto na Lei 11.079/2004 (pagamento após entrega da obra). 

Esse mecanismo valerá ao longo de todo o contrato, a partir do 13º ano de vigência, para todas as 

substituições/obras/reinvestimentos que se fizerem necessários. 

O pré-estabelecimento de marcos temporais para as substituições tem, certamente, o condão de introduzir 

custos ou obras na relação contratual que podem não ocorrer, dando, com isso, ensejo a desequilíbrio 

econômico financeiro a uma das partes. 

Com a adoção da execução de obras apenas ante sua necessidade, constatada pela SPE, a possibilidade de 

ocorrência desse desequilíbrio desaparece. 

 

62. Sugestão não acatada. A vedação da movimentação dos recursos integrantes do Fundo de reposição dos 

Ativos para fins estranhos aos dispostos no contrato de concessão já está claramente prevista. 

Vale mencionar que todo o arcabouço legal, que instituirá o agente depositário deste contrato, bem como 

criará o Fundo de Reposição de Ativos será tempestivamente aprovado, trazendo maior segurança jurídica às 

partes. 

 

63. Idem resposta ao item 62. 

 

64. Idem resposta ao item 62. 

 

65. Sugestão não acatada. Já existe disposição para que a CONTA DE DEPÓSITO seja instituída previamente 

à assinatura do contrato de concessão. Ademais, o município instituiu esse mecanismo de pagamento (escrow 

account) com a finalidade de prover maior segurança aos pagamentos contratuais, devendo respeitá-lo 

plenamente ao longo de todo o contrato. 

 

66. Sugestão não acatada. As hipóteses de correção dos valores devidos em caso de atraso já estão dispostas 

no contrato. As possibilidades de rescisão do contrato de concessão por parte da SPE encontram-se já descritas 

no contrato, além de serem prerrogativas previstas em lei. 
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67. Sugestão não acatada. Por força da Lei de Responsabilidade Fiscal, o ente público somente pode prever 

despesa se houver a correspondente receita. Posto isso, os estudos financeiros realizados na fase interna do 

processo demonstram que os recursos arrecadados com a COSIP são suficientes para o custeio de todo o 

contrato de concessão, nos moldes explicitados no edital.  

Ademais, os recursos arrecadados com a COSIP serão direcionados automaticamente à escrow account, e 

destinados exclusivamente ao pagamento da contraprestação, energia elétrica do sistema de iluminação 

pública e composição do Fundo de Reposição dos Ativos, através dos mecanismos previstos no contrato. 

Esta é a maior garantia que o município pode, na prática, oferecer à contratada neste projeto. 

Não há, portanto, necessidade de maiores salvaguardas à SPE nesse sentido. 

 

68. Não houve sugestão quanto ao item 11.4 do contrato. Entretanto, a alteração sugerida é pertinente, e será 

contemplada no item 25.1.“s”.  

 

69. Sugestão não acatada. O item descreve claramente que é risco da SPE a substituição de qualquer 

equipamento instalado pela SPE como investimento (no primeiro ciclo de investimentos, a seu cargo) em até 

144 meses após sua instalação. A partir desse ponto, caso e quando o equipamento atingir sua vida útil, deverá 

ser substituído pela SPE, mas nas condições e com custo arcado pelo Fundo de Reposição dos Ativos. 

 

70. Sugestão não acatada. Há distribuição dos riscos entre as partes previstas no contrato, conforme previsto 

no art. 4º, VI, da Lei 11.079/2004, sendo certo que os riscos não alocados expressamente ao Poder Concedente, 

serão da concessionária. 

 

71. Sugestão não acatada. O item dispõe claramente que, se houver custos adicionais pelo uso da rede de 

iluminação pública por parte do município, a SPE será ressarcida desses custos, inclusive com a lucratividade 

correspondente. 

 

72. Sugestão acatada. O valor das multas possíveis, foi revisto, passando a constar no limite do valor previsto 

para investimento da parceira privada. 

 

73. Sugestão não acatada. Os prazos previstos serão mantidos, pois este são os usuais do Município. 

 

74. Sugestão não acatada. A multa prevista no item será aplicada apenas e tão-somente em caso de derrota 

da SPE na lide, e serve a ressarcir ao município pelos custos administrativos advindos do processo. Não há 

qualquer impeditivo que as partes recorram ao judiciário na hipótese, sendo esta faculdade plenamente 

admitida no contrato. 

 

75. Sugestão acatada. Será introduzido o rito e prazos para o pagamento das multas, quando devidas ao 

município em caráter definitivo. 

 

76. Sugestão prejudicada. O Município já tinha alterado a Cláusula em comento, prevendo mais 

detalhadamente o mecanismo de solução de controvérsia. 
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77. Sugestão não acatada. Já há item contratual que dispõe sobre o reequilíbrio econômico financeiro do 

contrato. 

 

78. Sugestão não acatada. As sugestões constantes neste item já estão dispostas no contrato ou não têm 

efetiva pertinência para a relação contratual, já sendo disposições constantes em normas (leis, decretos etc). 

 

79. Sugestão não acatada. O Município optou pela contratação de um verificador independente, inserindo 

capítulo específico sobre o tema no edital e no contrato. 

 

Anexo 3 – Modelo para elaboração das propostas comerciais. 

80. A taxa de custo financeiro a ser praticada no contrato é parâmetro indispensável para o cálculo da parte 

da contraprestação relativa à amortização pelos investimentos, razão pela qual a exigência deve ser mantida. 

 

81. A variabilidade das parcelas (pagamentos da contraprestação) está evidenciada no Anexo 4, bem como a 

forma para o cálculo dessas parcelas, no Anexo 3. 

 

82. Os valores mensais máximos a serem praticados nas propostas comerciais das licitantes deverão obedecer 

aos máximos dispostos em todos os meses constantes no cronograma integrante do Anexo 4, não só a partir 

ou no próprio 37º mês. 

 

Anexo 5 – Parâmetros para aferição de qualidade e processos. 

83. A análise da iluminância deverá ser realizada em base mensal, uma vez ser parâmetro fundamental e de 

maior relevância à fruição dos usuários no serviço de iluminação nas vias. Sua disponibilidade será aferida 

pelo município em caráter constante, sendo a avaliação em base mensal. 

 

Anexo 8: Matriz de risco 

84. Sugestão não acatada. O risco a este título será imputado à concessionária, já que a mesma é a responsável 

pela manutenção e operação do parque. 

 

85.Sugestão não acatada.  O risco da execução dos projetos e das obras é atribuído à concessionária. Caso 

haja alteração de quantidades e potências, a concessionária deverá propô-las ao município, com a devida 

justificativa técnica. O município sempre deverá restringir-se a observar se a norma pertinente é atendida, não 

cabendo oposição a alterações propostas pela concessionária que estejam dentro das especificações das 

normas regulamentares. 

 

Anexo 9: normas para cálculo e contabilização da amotização e depreciação de bens a 

86. A responsabilidade pelo custeio dos reinvestimentos é do município, não sendo necessária a revisão 

proposta, já que na eventual hipótese de insuficiência de recursos, o município diligenciará para que o contrato 

seja cumprido. 
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87. As obras a serem executadas com recursos do Fundo de Reposição dos Ativos somente deverão ser 

iniciadas pela SPE após a transferência dos recursos respectivos à CONTA DE DEPÓSITO, sendo absolutamente 

necessário que o município autorize a movimentação dos recursos, que são públicos, sendo inviável que a SPE 

tenha acesso aos recursos da COSIP, independente de prévia autorização do Poder Concedente. 

 

88. A disposição afirma que havendo maior vida útil do bem, poderá ser mantido ainda em uso. Como previsto 

no contrato, o segundo reinvestimento será custeado pelo Município, através dos recursos do Fundo de 

Reposição de Ativos, não onerando o concessionário. 

 

Anexo 10: Normas de medição e pagamento da contraprestação  

 

89. As disposições contratuais já possibilitam tal procedimento, não havendo necessidade da inclusão 

sugerida. 

 

90. A disposição está correta, e visa à clareza da taxa a ser utilizada no cálculo da parte fixa da contraprestação, 

conforme as etapas de investimento sejam entregues.  

 

91. Já existe disposição que isenta a SPE da obrigação de realizar investimentos no caso de COSIP insuficiente 

para o pagamento da amortização desses investimentos.  

 

Anexo 11: Compartilhamento dos resultados da economia de energia elétrica 

 

92. O cálculo do bônus já sofreu alteração, passando a levar em consideração o consumo e não o valor da conta 

de energia, o que prejudica a análise da sugestão. 

 

93. Não há prejuízo para interpretação do item, sendo desnecessária a alteração sugerida, já que ambos os 

termos tratam da mesma coisa. 


